Capítulo 2 – Planeamento
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Anexos

1- Modelo de Plano Estratégico

2- Modelo de Plano de Actividades

3- Modelo de Orçamento

4- Modelo de Relatório e Contas

1. Plano Estratégico

O Plano Estratégico é o documento que descreve a missão de uma organização, os seus objectivos e as acções que a levarão a obter sucesso no futuro, com planeamento tipicamente para um prazo de 4 a 5 anos. No seio do Movimento Olímpico é usual elaborar-se um plano a 4 anos coincidente com cada Olimpíada.

A nível interno na federação, o planeamento estratégico constitui um processo de reflexão, uma ferramenta de gestão e um meio de comunicação, permitindo:

· Clarificar os fins da federação

· Analisar a evolução passada e a situação actual da federação e decidir onde deverá estar no futuro

· Definir o que é necessário (acções, responsabilidades, recursos) para alcançar os objectivos identificados, aproveitando as oportunidades e evitando as ameaças

· Estabelecer como e quando se vai actuar, e quais são as prioridades

· Utilizar os recursos disponíveis com eficácia, de acordo com a importância dos diferentes objectivos

· Avaliar o progresso alcançado

· Dispor de uma ferramenta de comunicação para divulgar aos membros da federação quais os desafios enfrentados e qual a estratégia a seguir

A nível externo, o planeamento estratégico constitui um processo de análise do ambiente em que se insere a federação e uma ferramenta para dialogar com os diferentes interlocutores, permitindo:

· Compreender as tendências do ambiente exterior e o impacto na federação

· Identificar as organizações que lideram as tendências no sector

· Avaliar o posicionamento da federação e as perspectivas de futuro
· Comunicar as opções estratégicas da federação, os seus projectos e prioridades
· Definir com as organizações que apoiam a modalidade as perspectivas de desenvolvimento da federação e as prioridades a adoptar
· Desenvolver parcerias baseadas numa análise aprofundada das necessidades e oportunidades da federação
É boa prática que a definição do Plano Estratégico seja participada pelos diversos membros da federação (dirigentes, associações, clubes, mas também atletas, treinadores e árbitros), recebendo todos o mesmo tratamento e sendo encorajados a darem o seu contributo. É importante que cada membro da federação sinta que a estratégia definida é sua, para que esteja verdadeiramente motivado para a seguir.

O processo de definição do Plano Estratégico, devendo envolver representantes de todos os campos de interesse na federação, pode incluir um trabalho aprofundado por uma equipa mais restrita, com posterior discussão generalizada de uma proposta concreta de plano, ou passar pela realização de um congresso da federação, em que toda a discussão e definição das estratégia seja participada por todos os interessados desde a raiz.

Seja qual for o processo, a definição do Plano Estratégico passa por três fases sucessivas:

1) Análise da situação
2) Definição de objectivos
3) Estabelecimento do plano de acção
1.1. Análise da situação

A definição do Plano Estratégico deve iniciar-se com uma análise da situação actual da federação, em que se procurará responder às seguintes questões:

· Qual a missão da federação? Qual a razão da sua existência?

· Quem são os diversos “membros” da federação (atletas, treinadores, dirigentes, funcionários, clubes, associações, familiares, adeptos, etc.)? Quais os interesses específicos de cada grupo?

· Quais as alterações prováveis no contexto em que se insere a federação nos próximos cinco anos? Quais as implicações dessas alterações para a modalidade e para a federação?

· Qual a evolução que a federação tem sofrido nos últimos anos? Qual era a situação há cinco anos atrás?

· Quais são actualmente os aspectos mais positivos e os aspectos mais negativos nas principais áreas da federação? Exemplos de áreas:

· Administrativa

· Desportiva

· Competições

· Desenvolvimento

· Formação

· Relações externas

· Marketing e comunicação

1.2. Definição de objectivos

Na segunda fase do processo de definição do Plano Estratégico definem-se as prioridades da federação para os próximos anos, concretizadas em objectivos específicos. Nesta fase são respondidas em especial as seguintes perguntas:

· Qual a visão que os seus membros têm para a federação? De que forma é que a vêm cumprir a sua missão nos próximos anos?

· Que objectivos é que a federação pretende atingir no final do período de planeamento, para cada uma das principais áreas? Exemplos:

· Administrativa: “Manter um escritório com uma secretária permanente”

· Desportiva: “Obter anualmente a qualificação de pelo menos 5 atletas para os campeonatos continentais da modalidade”

· Competições: “Assegurar um mínimo de uma competição anual para juvenis em cada distrito do país”

· Desenvolvimento: “Triplicar o número de atletas filiados nos próximos 5 anos”

· Formação: “Formar pelo menos 30 novos treinadores nos próximos 2 anos”

· Relações externas: “Estar filiado na Federação Internacional da modalidade a partir do próximo ano”

· Marketing e comunicação: “Assegurar a publicação de uma notícia por semana sobre a modalidade num dos jornais diários do país”

· Dentro destes objectivos, quais são prioritários? Se houver necessidade de gerir os recursos investindo apenas em determinados objectivos, em quais se investirá?

Os objectivos deverão obedecer a uma série de características para que sejam de aplicação prática. Deverão ser:

· Específicos – devem dizer respeito a um factor concreto a desenvolver, e não serem gerais como “melhorar a federação”

· Aplicáveis – deverão ser facilmente traduzíveis em acções específicas no sentido de serem alcançados

· Mensuráveis – tem de ser possível verificar se estão a ser cumpridos ou não

· Realistas – têm de ser alcançáveis para poderem motivar as pessoas a trabalharem por eles

· Calendarizados – devem ter um prazo para verificação, se não poderá estar-se eternamente a tentar cumprir os objectivos sem que estes cheguem a ser alcançados

1.3. Estabelecimento do plano de acção

Finalmente, analisada a situação actual da federação e definidos os objectivos, há que estabelecer o plano de acção que permitirá alcançar esses objectivos. É então preciso encontrar respostas para as seguintes perguntas:

· Quais as estratégias a seguir? Que tipo de acções são necessárias para alcançar os objectivos?

· Quem será o responsável por cada actividade?

· Qual será o calendário para execução de cada actividade?

· Que recursos deverão estar disponíveis (dinheiro, equipamento, voluntários, instalações, etc.)?

· Quais os indicadores de sucesso para avaliar a execução das actividades?

· Quais as fontes de financiamento?

Sugere-se para esta fase o preenchimento de uma tabela-resumo do estilo do seguinte exemplo:

Objectivo
Acção
Responsável
Calendário
Recursos
Financiamento

Formar pelo menos 30 novos treinadores nos próximos 2 anos
Organizar um curso anual de formação de treinadores
Dept. de Formação
A realizar no mês de Setembro de cada ano
. Orçamento de 1000$ por curso

. Director de curso

. Sala de formação

. Manuais de treinadores
. 30% inscrições no curso

. 70% apoio da Solidariedade Olímpica

1.4. Estrutura do documento

O Plano Estratégico, de forma a reflectir o processo de elaboração que acabamos de descrever, deverá incluir pelo menos os seguintes elementos:

· Introdução – resumindo os objectivos do plano, o período a que se refere, alguma ideia central especialmente relevante, etc.

· Análise da situação – fornecendo dados objectivos sobre a realidade da federação nas suas principais áreas de intervenção e mencionando os desafios a enfrentar nos próximos anos

· Missão – respondendo à questão do porquê da existência da federação

· Visão  – descrevendo aquilo que os membros entendem que deverá ser globalmente a federação no final do período de planeamento

· Objectivos – enumerando os objectivos a cumprir em cada uma das principais áreas de actividade da federação, ao longo dos próximos anos, para que se cumpra a missão e se chegue à visão definida

· Plano de acção -  traduzindo os objectivos nas correspondentes estratégias e actividades adequadas para que sejam alcançados

1.5. Utilização do Plano Estratégico

A aprovação final do Plano Estratégico deve ser feita pela Direcção da federação, após introdução de eventuais alterações sugeridas por pessoas chave na modalidade, adoptando-o como documento orientador de todas as actividades

Finalizado o Plano Estratégico, há que assegurar a sua aplicação prática, fazendo a sua divulgação por todos os interessados, através de boletins informativos e painéis de aviso, transmitindo as implicações para os diferentes tipos de agentes envolvidos na modalidade.

É também fundamental que o Plano Estratégico seja introduzido nos processos de tomada de decisão e de planeamento nas diversas áreas da federação, para que haja um alinhamento de toda a organização por um mesmo conjunto de orientações de base.

O Plano deve ser revisto regularmente, podendo ser um ponto a incluir na ordem de trabalhos das reuniões de Direcção. Deverá verificar-se o progresso relativamente ao planeado e, se não for possível cumprir alguns objectivos, o Plano deverá ser alterado para se tornar mais realista. Idealmente, o Plano deveria ser revisto anualmente, avaliando o desempenho no ano que passou e acrescentando um novo ano ao planeamento, de forma a que a federação tenha sempre um plano a 4 ou 5 anos.

Desta forma, a federação estará constantemente focada nos assuntos chave a enfrentar no futuro, desenvolvendo um conjunto de acções coerentes pelas quais todos os seus membros são responsáveis.

2. Plano de Actividades

O Plano de Actividades constitui uma especificação das orientações contidas no Plano Estratégico, descrevendo para determinado ano os objectivos a atingir e as actividades em que a federação deverá investir os seus recursos (materiais, humanos, financeiros e outros). O Plano de Actividades deve ser elaborado pela Direcção da federação e ser aprovado em Assembleia Geral, que o certifica assim como uma tradução da vontade geral dos membros da federação para o que devem ser as actividades a realizar nesse ano. Desta forma é legitimado o trabalho de administração da Direcção realizado em conformidade com o Plano.

2.1. Processo de elaboração

De forma semelhante à seguida para o Plano Estratégico, mas com um planeamento para um período de mais curto prazo, a elaboração do Plano de Actividades envolve uma análise da situação actual da federação, com avaliação das actividades dos anos anteriores, o estabelecimento de objectivos concretos para o próximo ano e a definição de um plano de acção ajustado às necessidades e objectivos da federação (actividades a realizar, equipamentos e documentos a disponibilizar, recursos humanos a envolver, etc.).

Tipicamente, os elementos que deverão caracterizar cada iniciativa da federação são, como visto no processo de elaboração do Plano Estratégico, os objectivos, as acções correspondentes, as pessoas responsáveis pelas acções, o calendário de execução e os diversos tipos de recursos a investir.

Sugere-se que, sempre que possível, sejam responsabilizados os responsáveis de cada área da federação pela elaboração do respectivo plano de actividades, dado que são quem tem um melhor conhecimento da realidade em cada área.

2.2. Estrutura do documento

O Plano de Actividades pode ser organizado de diversas formas, de acordo com a estrutura de cada federação e das suas actividades, mas especialmente em função das preferências de quem o elabora. Aqui sugerimos uma estrutura baseada na estrutura de áreas de trabalho ou departamentos típicos de uma federação, com uma síntese do Plano na introdução inicial.

2.2.1. Introdução

Breve descrição da situação actual da federação e dos principais objectivos e actividades descritas no plano de actividades para o próximo ano

2.2.2. Área Administrativa

A área administrativa abrange as capacidades da federação ao nível do suporte administrativo, essencial à implementação organizada das actividades desportivas.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico do suporte administrativo disponível na federação e das necessidades a colmatar (por exemplo: montar um escritório com sala, computador, telefone e Internet; contratar uma secretária a tempo parcial; etc.)

· Recursos humanos – levantamento de necessidades em termos de recursos humanos associados ao suporte administrativo

· Equipamento – levantamento de necessidades relativas a equipamento informático ou de escritório para suporte à actividade administrativa

2.2.3. Área Desportiva

A área desportiva identifica tudo o que está relacionado com a obtenção de resultados desportivos por parte dos praticantes da modalidade, ou seja, reflecte uma preocupação específica com o rendimento desportivo dos atletas de melhor nível.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico da área desportiva e estabelecimento de objectivos para o próximo ano (por exemplo: crescer em número de atletas juvenis, alcançar mínimos de participação nos Campeonatos do Mundo, adquirir determinado equipamento de suporte à actividade das selecções...)

· Actividade regular – indicação do número de atletas envolvidos em treinos regulares da federação, horários de treinos, duração da época desportiva, etc.

· Actividade de competição – descrição do calendário de competições em que a federação se pretende fazer representar, nos diversos escalões, a nível internacional

· Apetrechamento – levantamento das necessidades materiais para a actividade regular e para participação em competições

· Instalações desportivas – descrição das instalações a utilizar, se são próprias, cedidas ou alugadas, etc.

2.2.4. Área de Competições

A área de competições envolve as competições desportivas organizadas pela federação ou pelos seus membros, podendo ter âmbito local, regional, nacional ou internacional.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico da área de competições, analisando a actividade passada, os principais pontos fortes e fracos, e estabelecendo objectivos para o futuro (por exemplo: organizar uma competição orientada para o conceito de “desporto para todos”, aumentar o número de competições nos escalões juvenis, etc.)

· Competições a organizar pela federação – caracterização das competições nacionais ou internacionais que se pretende organizar, indicando datas e locais previstos, constituição das comissões organizadoras, objectivos em termos de número de atletas e resultados desportivos a atingir, etc.

· Apetrechamento – levantamento das necessidades materiais para a organização de competições

2.2.5. Área de Desenvolvimento

A área de desenvolvimento engloba as actividades relacionadas com a expansão nacional da modalidade, ou seja com o crescimento em número de regiões com actividade ou em número de atletas nas regiões já activas.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico da área de desenvolvimento, analisando o número de regiões com actividade na modalidade e o número de clubes, atletas e treinadores por região, e estabelecendo objectivos para o futuro (por exemplo: criar um clube em determinada região, ou crescer em 20% no número total de atletas da modalidade, ou montar um sistema associado ao desporto escolar, etc.)

· Regiões a desenvolver – identificação das regiões onde se pretende implementar a modalidade ou onde há objectivos específicos de crescimento, indicando o projecto a executar, quem é responsável pelo projecto, em que datas será executado, etc.

· Actividades de promoção – descrição de actividades orientadas concretamente para a divulgação da modalidade e recrutamento de novos atletas, indicando as respectivas datas, locais, organizadores e público alvo

2.2.6. Área de Formação

A área de formação engloba as actividades relacionadas com a formação dos recursos humanos envolvidos na modalidade, nomeadamente treinadores, árbitros e dirigentes. Os cursos e acções de formação poderão ser organizados pela federação ou por outras entidades, sendo a federação neste segundo caso participante.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico da área de formação, analisando o nível de formação dos agentes desportivos envolvidos nas actividades da modalidade e estabelecendo objectivos para o futuro (por exemplo: formar um maior número de treinadores de nível básico, ou formar no próximo ano o primeiro árbitro internacional, etc.)

· Formação de treinadores – identificação do plano específico para a formação de treinadores, indicando os cursos que se pretendem organizar ou em que se pretende participar, com quantos técnicos, etc.

· Formação de árbitros – neste ponto deverá ser indicado o plano para o desenvolvimento da actividade de arbitragem na modalidade, indicando os cursos a organizar ou a frequentar
· Outras formações – referência a outro tipo de cursos e acções de formação em que a federação pretenda participar (por exemplo, cursos de dirigentes desportivos)

· Documentação e apetrechamento – levantamento das necessidades materiais para a organização de acções de formação, englobando documentação e equipamentos de suporte

2.2.7. Área de Relações Externas

A área de relações externas inclui o relacionamento institucional da federação com outras organizações públicas ou privadas no sentido da prossecução dos seus objectivos.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico das relações estabelecidas em anos anteriores e definição de objectivos para o futuro (por exemplo: obter filiação na federação internacional da modalidade.)

· Actividades a desenvolver – estabelecimento do plano de acção para alcançar os objectivos definidos

2.2.8. Área de Marketing e Comunicação

A área de marketing e comunicação envolve as iniciativas da federação orientadas para a divulgação da modalidade e das actividades organizadas, com objectivos de aumentar a notoriedade pública e obter adesão às suas iniciativas.

Este capítulo deverá integrar os seguintes tópicos:

· Análise da situação e definição de objectivos – diagnóstico do trabalho realizado nesta área anteriormente e dos resultados obtidos e formulação de objectivos (por exemplo: conseguir a cobertura televisiva dos campeonatos nacionais da modalidade)

· Actividades a desenvolver – estabelecimento do plano de acção para alcançar os objectivos definidos

3. Orçamento

O Orçamento é uma estimativa das receitas e despesas da federação para o período de um ano. O Orçamento é o Plano de Actividades expresso em termos financeiros, devendo ser elaborado pela Direcção da federação e ser aprovado em Assembleia Geral, registando assim a vontade geral dos membros da federação e autorizando a Direcção para a sua execução.

3.1. Processo de elaboração

O ponto de partida para elaboração do Orçamento é a clarificação dos objectivos e plano de acção da federação. Este planeamento, realizado através da elaboração do Plano Estratégico e do Plano de Actividades, permite focar os encargos previstos para a federação naquelas iniciativas que foram identificadas como prioritárias.

A tarefa seguinte consiste em rever as receitas e despesas de anos anteriores. Tipicamente, ao prever o orçamento para determinado ano, deverão ser analisadas as contas dos dois anos anteriores.

Os custos normalmente a considerar são:

· Os custos fixos (por exemplo, a renda da sede da federação)

· Os custos de actividades recorrentes (por exemplo, o congresso anual)

· Os custos dos diversos programas

· O custo da inflação

Adicionalmente, é necessário considerar as fontes de receitas prováveis e conceber um plano realista para a obtenção desse financiamento.

É importante comparar as receitas esperadas com as despesas previstas, tendo especial cuidado em não sobre-estimar as receitas nem sub-estimar as despesas. Convém ter à partida uma ideia dos ajustamentos a fazer ao Orçamento caso as receitas reais sejam inferiores às previstas (sendo necessário efectuar cortes nas despesas) ou caso sejam superiores (sendo necessário fazer novos investimentos), mantendo sempre presentes as prioridades definidas no Plano Estratégico e no Plano de Actividades.

Finalmente, o Orçamento apenas será validado, dando à Direcção da federação autoridade para sua execução, após a respectiva apresentação, discussão e aprovação em reunião de Assembleia Geral da federação, normalmente em conjunto com o correspondente Plano de Actividades.

3.2. Receitas

A tarefa de gerar receitas é vital para a real implementação das actividades da federação, devendo ser-lhe dada a prioridade e atenção necessárias para assegurar êxito.

Normalmente, há em cada federação uma pessoa ou uma comissão encarregue da angariação de fundos. Cada vez mais, as federações começam a ter directores comerciais responsáveis por esta área ou contratam agências para lidar com patrocínios. De qualquer modo, é essencial que os dirigentes tenham conhecimento deste tipo de trabalho, de forma a realizarem-no pessoalmente ou a supervisionarem o trabalho de outros.

As receitas de uma federação podem ser de várias origens: receitas próprias, subsídios (de entidades desportivas, governamentais ou outras), donativos, patrocínios e outras.

3.2.1. Receitas próprias

As receitas próprias de uma federação são constituídas pelas jóias e taxas que a federação cobra pelos diversos serviços, sendo geralmente as principais:

· Jóias de filiação de associações, clubes e agentes (atletas, treinadores, árbitros e dirigentes)

· Taxas de inscrição em actividades (treinos, competições, cursos de formação, …)

Em cada caso é importante que o valor cobrado seja cuidadosamente definido para não desencorajar a actividade. Não é boa ideia cobrar uma elevada taxa de inscrição aos atletas se isso os fizer optar por outra modalidade!

Também é importante que quem paga compreenda quais são os serviços prestados pela federação, ou seja, o que é que está a obter pelo dinheiro despendido. É portanto obrigação da federação prestar um serviço de qualidade e divulgar esse serviço por todos os interessados.
3.2.2. Subsídios

A federação pode obter subsídios de diferentes fontes, normalmente mediante o cumprimento de determinados critérios. É importante estar informado acerca dos detalhes de financiamento nas potenciais fontes de apoio e seguir os procedimentos adequados.

As entidades que tipicamente concedem subsídios às federações são:

· Federação Internacional e Confederação Regional da modalidade – As organizações internacionais de cada modalidade geralmente prestam apoio através de Departamentos de Desenvolvimento encarregues de implementar programas para promoção e crescimento da modalidade em cada país. Os programas de desenvolvimento podem envolver apoio em equipamento desportivo, presença de técnicos ou dirigentes desportivos para apoiar localmente a organização da modalidade, ministração de cursos de treinadores ou de árbitros, subsídios para participação em competições internacionais ou para instalação de serviços administrativos básicos, etc.

· Comité Olímpico Nacional e Solidariedade Olímpica – O Movimento Olímpico, através dos Comités Olímpicos Nacionais, apoia o desenvolvimento desportivo das federações nacionais mediante a implementação dos programas da Solidariedade Olímpica. Os programas da Solidariedade Olímpica estão organizados em quatro áreas diferentes: programas para atletas, para treinadores e para dirigentes e programas especiais, sendo à partida directamente mais interessantes para as federações os dirigidos para atletas e treinadores. Para mais informações deverá ser contactado o Secretário Geral do Comité Olímpico Nacional.
· Governo – Cada país tem o seu próprio sistema de apoio local e nacional às organizações desportivas. Em muitos países, existe apoio governamental para a construção de instalações desportivas ou para financiamento das actividades das federações nacionais. As federações devem manter-se a par dos requisitos de elegibilidade e procedimentos de candidatura e desenvolver contactos com o ministério responsável pelo desporto.

· Outras entidades – No que toca a organizações de beneficiência e de suporte à comunidade que concedem subsídios a organizações desportivas, as situações variam de país para país, pelo que as federações deverão informar-se das oportunidades existentes. Em geral, muitos homens de negócios, políticos importantes e outros indivíduos de grande visibilidade pública sentem satisfação em estarem associados a iniciativas desportivas. Através das suas posições podem muitas vezes tornar acessíveis à federação recursos financeiros que de outra forma não estariam disponíveis, pelo que poderá ser benéfico integrar este tipo de pessoas nos órgãos sociais da federação.

3.2.3. Donativos

Os donativos são apoios concedidos sem intenções comerciais a uma organização devido às actividades meritórias que esta desenvolve. Os doadores ficam satisfeitos com o facto de se “sentirem bem” ao fazerem o donativo, contribuindo para uma boa causa. A tarefa principal neste processo consiste, então, em convencer os potenciais doadores de que lhes está a ser pedido que contribuam para uma causa que vale a pena.

Os dois principais métodos para angariação de donativos são:

· Peditórios organizados por motivo de uma causa específica (participação de uma equipa em determinado campeonato, aquisição de um equipamento específico, etc.), apelando à contribuição de determinado grupo de pessoas, empresas, ou mesmo de todo o país. O sucesso de um peditório depende da existência de um grupo bem preparado e entusiasta de colaboradores, para além de uma campanha promocional eficaz. Quando é bem realizado, o peditório dá aos doadores a oportunidade de se sentirem positivamente associados com os atletas, a modalidade e a federação.

· Actividades organizadas especificamente para angariação de fundos, como jantares, lotarias, leilões, concursos, serões de casino, maratonas desportivas, etc. Tal como nos peditórios, o sucesso destas actividades está dependente dos colaboradores e da campanha promocional, sendo fundamental comunicar o valor da causa em questão e assegurar que são introduzidas diversas formas concretas de pedir donativos aos participantes.

3.2.4. Patrocínios

O patrocínio consiste na associação de uma empresa ou produto a um indivíduo, organização ou evento, resultante do investimento de dinheiro, serviços ou produtos em troca de visibilidade.

O patrocínio permite às organizações desportivas financiarem a sua actividade, mas as empresas patrocinadoras estão especialmente interessadas naquilo que pode ajudar o seu negócio, de forma a obterem retorno do investimento realizado:

· Melhorando a sua imagem ao mostrarem interesse pela comunidade através do investimento em causas sociais

· Criando notoriedade sobre os seus produtos e serviços (como uma extensão à actividade de publicidade e marketing convencionais)

· Associando a imagem da empresa a imagens positivas do meio desportivo

· Proporcionando aos seus clientes e aos meios de comunicação social oportunidades de participação em eventos desportivos

Os patrocinadores compram, para um determinado período de tempo, um conjunto de direitos pertencentes à organização patrocinada, podendo ser definido como “direito” tudo o que possa satisfazer as necessidades do patrocinador. Os direitos podem estar associados à federação, às suas equipas, aos seus eventos ou a qualquer uma das suas actividades.

Normalmente, são definidos dois ou três níveis de patrocinadores, com diferentes montantes de patrocínio e diferentes pacotes de direitos cada um, obtendo mais direitos quem mais paga.

Alguns dos direitos que podem ser incluídos nos pacotes de patrocínios de uma federação são:

· Nome de um evento ou projecto (por exemplo, “Troféu de Atletismo <Nome da empresa>”)

· Designação de “patrocinador oficial” (por exemplo, patrocinador oficial da federação, ou da equipa nacional, ou de um evento)

· Utilização do logotipo da federação ou de outros símbolos

· Inclusão do nome ou logotipo do patrocinador no papel timbrado da federação e publicações oficiais

· Visibilidade em conferências de imprensa oficiais

· Publicidade em publicações da federação

· Direitos associados a eventos, como publicidade em instalações desportivas, anúncios no programa do evento, identificação em materiais promocionais, etc.

É costume serem definidas categorias de exclusividade de patrocinadores, assegurando a cada empresa que é a única representante do seu sector de actividade na organização ou evento patrocinado (por exemplo, bebida oficial da federação, banco oficial, etc.).

Quantos mais patrocinadores existirem, menos estará disposto a pagar cada um deles, pelo que é geralmente melhor procurar garantir um pequeno número de patrocinadores que cubra as necessidades da federação.

No processo de angariação de patrocínios é importante seguir algumas orientações básicas:

· Planear com antecedência, permitindo que as empresas incluam o patrocínio nos seus orçamentos anuais

· Conhecer a concorrência – que tipo de organizações atraem patrocínios, o que é que oferecem e a que preço, quem são os patrocinadores, que tipo de materiais promocionais utilizam, como utilizam os meios de comunicação social, etc.

· Conhecer os potenciais patrocinadores – quais os seus produtos, como são promovidos, que tipo de publicidade fazem, quem são os clientes-alvo, etc.

· Estabelecer objectivos – quais são as empresas a contactar e quem são as pessoas que tomam as decisões relativas a patrocínios (em empresas de maior dimensão será o director de marketing ou de relações públicas, em empresas pequenas poderá ser o proprietário)

· Fazer a proposta – deve ser enviada uma proposta por escrito, com uma carta personalizada introdutória, após um primeiro contacto telefónico

· Conhecer e estabelecer as regras – quais as regras a cumprir, estabelecidas na federação, na federação internacional ou por lei, de que forma serão definidos os direitos e deveres das partes no contrato de patrocínio, etc.

3.2.5. Outras fontes de recursos

Adicionalmente às fontes descritas anteriormente, há múltiplas outras formas de a federação obter os recursos necessários para execução das suas actividades, sendo necessária alguma criatividade quando as fontes tradicionais não estão disponíveis.

Exemplos de formas alternativas de obtenção de recursos:

· Organização de actividades comerciais, como eventos desportivos de nível elevado, que podem estar associadas a receitas provenientes de taxas de inscrição, venda de bilhetes, venda de equipamentos, comidas e bebidas, patrocínios, direitos de transmissão do evento, etc.

· Parcerias com organizações congéneres (federações de outras modalidades ou de outros países) na organização de actividades conjuntas (estágios, competições, cursos, …), com partilha de recursos (instalações, equipamentos, voluntários, etc.)

· Apoio material através de equipamentos em segunda mão ou não utilizados por federações de países próximos

· Apoio de fornecedores de produtos necessários às actividades, através da oferta de sobras ou produtos com prazo de validade a terminar (por exemplo, bebidas e alimentos para atletas de uma competição, ou produtos para oferta como prémios num evento)

· Cedência de recursos, de forma temporária, por instituições públicas ou privadas (por exemplo, instalações desportivas disponibilizadas gratuitamente para actividades da modalidade, auditórios cedidos para congressos ou actividades de formação, funcionários de uma empresa ou instituição cedidos para apoiar a organização de um evento, etc.)

· Trabalho voluntário de recursos humanos qualificados (por exemplo, prelectores em cursos de formação, programadores para elaboração da página de Internet da federação, árbitros e treinadores recrutados entre antigos atletas, etc.)

3.3. Despesas

A identificação prévia das despesas previstas para a federação em cada ano é fundamental para delegar na Direcção da federação a administração dos recursos disponíveis, a fim de serem executadas as actividades programadas no Plano de Actividades.

De forma a ser obtido um orçamento de despesas o mais realista possível (nem sobre-avaliado nem sub-avaliado), com um investimento adequado nas áreas prioritárias, é aconselhável seguir as seguintes orientações:

· Estruturar o Orçamento por departamentos ou áreas de actividade da federação, seguindo a estrutura do Plano de Actividades, de forma a que esteja directamente associado à actividade programada

· Responsabilizar os responsáveis de cada área pela preparação do orçamento respectivo

· Analisar os orçamentos de anos anteriores para identificação das principais despesas recorrentes

· Pedir orçamentos das despesas mais significativas a considerar, quando não há experiência prévia ou conhecimentos que permitam fazer uma boa estimativa

· Identificar possíveis fontes de financiamento ou de poupança de custos (por exemplo, mediante o acesso gratuito a recursos necessários) à medida que se contabilizam as despesas

· Analisar o orçamento por rubricas ou áreas de actividade (através do cálculo das percentagens de despesas associadas a cada departamento), identificando assim as áreas em que se tenciona fazer os maiores investimentos e avaliando se a federação está a investir nas áreas classificadas como prioritárias no seu Plano Estratégico e no Plano de Actividades

· Limitar o orçamento atribuído à  área administrativa, que, como área de suporte, não deverá representar uma fatia muito significativa do total do orçamento de despesas anual (mais do que 20% será um valor elevado), traduzindo um investimento efectivo da federação em actividades desportivas

4. Relatório e Contas

O Relatório e Contas descreve a actividade efectivamente realizada pela federação em determinado ano e as contas financeiras associadas a essa actividade. O Relatório e Contas deve ser preparado pela Direcção da federação e ser apresentado e aprovado em reunião de Assembleia Geral. Assim é registado o entendimento geral por parte dos membros da federação do que foi a actividade da federação no ano anterior.

4.1. Processo de elaboração

O Relatório e Contas corresponde à análise posterior da real execução daquilo que havia sido programado no Plano de Actividades e no Orçamento para o ano em questão. Desta forma é possível fazer uma avaliação do trabalho realizado durante o ano, sendo relevante identificar os obstáculos (por exemplo, falta de recursos financeiros, materiais ou humanos) que possam ter surgido e limitado a realização das actividades previstas e também os principais factores que tenham contribuído para o seu sucesso.

Tal como para o Plano de Actividades e para o Orçamento, deverão ser os responsáveis de cada área a elaborar o respectivo relatório e contas (ou pelo menos uma proposta dele), visto que têm o melhor conhecimento da realidade e também porque é importante que estejam envolvidos na avaliação dos projectos em que trabalharam.

A elaboração do relatório deverá iniciar-se com uma identificação das actividades realizadas ao longo do ano em cada área, fazendo um levantamento das principais características dessas actividades (designação, tipo de actividade, objectivos, descrição, datas, locais, responsáveis, participantes, instalações, equipamentos, custos, etc.).

Seguidamente, deverá ser feita uma análise da forma como se realizou e dos resultados obtidos em cada actividade, avaliando-se o cumprimento dos objectivos pré-estabelecidos aquando da redacção do Plano de Actividades.

No caso de se tere realizado actividades não previstas no Plano de Actividades, deverá justificar-se especialmente a sua execução, explicando a oportunidade específica que lhe deu origem e de que forma é que isso poderá ter afectado (positiva ou negativamente) a realização das actividades programadas.

No caso de actividades não realizadas (ou realizadas parcialmente) mas que estavam previstas no Plano de Actividades, também deverá incluir-se uma explicação para esse facto, destacando os principais problemas ou obstáculos que impediram a sua realização conforme o programado.

Por último, tendo em conta as actividades realizadas e a avaliação que foi feita, deverão ser formuladas recomendações para o futuro, de forma a procurar aproveitar da melhor forma os ensinamentos do passado. Em especial, deverão ser registados os factores de sucesso a repetir e os erros ou obstáculos a prevenir em próximas actividades.

O relatório de actividades deverá ser acompanhado por um relatório financeiro que registe exaustivamente as contas da federação para o ano anterior, tanto no que se refere a receitas como a despesas, devendo todas as receitas e despesas estar devidamente justificadas pelo respectivo documento financeiro (recibo).

4.2. Relatório de actividades

Tal como os restantes documentos aqui descritos, o relatório pode ser organizado de diversas formas, de acordo com as preferências de cada um. A estrutura que sugerimos é análoga à do Plano de Actividades, o que facilita a avaliação, capítulo a capítulo, da real execução do programa previsto nesses documentos.

4.2.1. Avaliação global

No primeiro capítulo deverá ser feita uma avaliação global da actividade da federação no ano anterior, mencionando as principais actividades realizadas e formulando recomendações globais a seguir no futuro.

4.2.2. Relatório e avaliação por área

Após a avaliação global, deverá proceder-se à avaliação específica de cada uma das áreas ou departamentos da federação, dedicando um capítulo a cada área.

Sem pretendermos ser exaustivos nas especificações, em cada capítulo deverá seguir-se uma estrutura que inclua pelo menos os seguintes elementos:

· Avaliação geral da área – destacando, para a área específica analisada, as principais actividades organizadas e avaliando a sua execução, referindo os principais factores de êxito e obstáculos ao sucesso

· Descrição e avaliação das actividades realizadas – descrição das actividades realizadas em cada área, sugerindo-se a utilização de quadros esquemáticos, incluindo a respectiva avaliação, referindo se os objectivos pré-definidos foram ou não alcançados e quais os principais factores de influência

· Recomendações – formulação de recomendações para a realização futura de actividades do mesmo tipo, procurando aproveitar factores que tenham contribuído especialmente para o sucesso no passado e evitar aspectos que tenham impedido a melhor execução do que estava planeado

4.3. Relatório financeiro

O relatório financeiro deverá incluir registos das receitas e despesas da federação no ano anterior, de forma perceptível para análise por parte dos membros da federação, bem como todos os documentos financeiros exigíveis por lei ou por regulamentos específicos que abranjam a federação.

Os documentos a apresentar, geralmente, incluem o balanço e a demonstração de resultados.

4.3.1. Balanço

O balanço apresenta, para uma determinada data (é uma “fotografia” dos bens da organização), o activo que uma organização possui, o passivo devido a outros e o seu capital próprio, sendo o total do activo igual à soma dos totais do passivo e do capital próprio.

O activo engloba os recursos que a organização possui para futuro benefício da sua actividade, incluindo basicamente imobilizado (todos os recursos de “longo prazo”: terrenos, imóveis, equipamentos, etc.) e circulante (recursos de “curto prazo”: depósitos bancários, dívidas à organização, inventário, etc.).

O passivo representa obrigações de pagamento de empréstimos ou dívidas, ou outras obrigações de fornecer bens ou serviços a terceiros, incluindo dívidas bancárias, dívidas a fornecedores, impostos e salários devidos, etc.

O capital próprio mede o investimento acumulado dos “donos” da organização (por exemplo, os accionistas de uma empresa ou os fundadores de uma fundação), podendo ser realizado genericamente na forma de acções adquiridas, dinheiro emprestado ou lucros reinvestidos.

4.3.2. Demonstração de resultados

Enquanto o balanço apresenta os bens da organização numa data exacta, a demonstração de resultados apresenta as transacções realizadas ao longo de um determinado período de tempo (um ano, no caso do Relatório e Contas).

Na demonstração de resultados surgem receitas da actividade e despesas relativas a essa actividade. A diferença entre receitas e despesas dá os resultados da actividade.

De acordo com o tipo de receitas e despesas tidas em conta, podem ser calculados diferentes resultados (operacionais, correntes, antes de impostos), obtendo-se o chamado resultado líquido do exercício (relativo ao período analisado) quando todas as receitas e despesas tiverem sido contabilizadas.

2
13

